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ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 
055.2025/TJPA, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO PARÁ E AS INSTITUIÇÕES 
DE ENSINO LIBBRE EDUCACIONAL E 
CORRENTE JURÍDICA LTDA. 

 

 
 
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, órgão do Poder Judiciário, com sede na Avenida 
Almirante Barroso nº 3089, bairro do Souza, na cidade de Belém, Estado do Pará, CEP: 66.613-710, 
com inscrição no CNPJ nº 04.567.897/0001-90, doravante denominado TJPA, neste ato representado 
por seu Secretário de Administração, Senhor MAURÍCIO CRISPINO GOMES, brasileiro, residente e 
domiciliado em Belém, capital do Estado do Pará, matrícula funcional n.° PA70149, designado pela 
Portaria n.º 717/2025-GP de 3 de fevereiro de 2025, publicada no Diário de Justiça do dia 04 fevereiro 
de 2025 e, por força da delegação de competência conferida pela Portaria n.º 823/2023-GP, de 24 de 
fevereiro de 2023 e as instituições de ensino LIBBRE EDUCACIONAL, inscrita no CNPJ n.º 
32.507.620/0001-08, com sede na Travessa Dom Pedro I, nº 475, bairro Umarizal, Belém/PA, CEP: 
66.050-100, neste ato representado pelo Sr.THIEGO FERREIRA DA SILVA, portador da carteira de 
identidade n.º 50xxx43, e do CPF n.º 931.xxx.292-xx,  residente e domiciliado no município de 
Belém/PA; e CORRENTE JURÍDICA LTDA, inscrita no CNPJ n.º 49.450.909/0001-30, com sede na 
Rua Avertano Rocha, nº 192, Campina, Belém/PA, CEP: 66.023-120,  neste ato representado por 
VANESSA JÉSSICA MANSUR SILVA, portadora da carteira de identidade n.º 61xxx78  PC/PA e do 
CPF n.º 008.xxx.902-xx,  residente e domiciliada no município de Belém/PA, RAIMUNDA MÔNICA 
NONATA MANSUR SILVA, portadora da carteira de identidade n.º 33xx  CRM-PA e do CPF n.º 
062.xxx022-xx, residente e domiciliada no município de Belém/PA e MARCELO COUTINHO DIAS 
FERREIRA FILHO, portador da carteira de identidade n.º 45xxx31 e do CPF n.º 946.xxx612-xx, 
residente e domiciliado no município de Belém/PA, acordaram e ajustaram celebrar o presente 
ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, mediante as  Cláusulas e condições que seguem: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA  DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
O presente Acordo e sua operacionalização tem por base os preceitos contidos nas disposições do 

art. 184 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 1 de abril de 2021 e na Instrução Normativa 01/2024-
TJPA.  

 
CLÁUSULA SEGUNDA  DO OBJETO 

Constitui objeto do presente Acordo de Cooperação Técnica a cooperação mútua entre os partícipes 
para Concessão de bolsas de estudo para pessoas negras, em cursos preparatórios para concurso 
da magistratura, visando proporcionar acesso às pessoas negras a cursos preparatórios para 
concorrer a vagas em concursos públicos da magistratura, conforme Plano de Trabalho elaborado 
pelas partes. 
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CLÁUSULA QUARTA  DA VIGÊNCIA 

O presente instrumento de parceria terá vigência de 90 (noventa) dias, contados da data da 
assinatura, com eficácia a partir da publicação do extrato no Diário Oficial, podendo ser prorrogado, 
por interesse das partes, na forma da legislação vigente. 

PARÁGRAFO ÚNICO  O presente acordo poderá ser prorrogado mediante interesse entre 

as partes e por meio de lavratura de Termo Aditivo, obedecidas às disposições legais aplicáveis e com 

antecedência de 60 (sessenta) dias anteriores ao fim da vigência do acordo. 

CLÁUSULA QUINTA  DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES 

5.1 Compete ao TJPA: 
a)   Realizar processo seletivo dos bolsistas, com critérios objetivos e transparentes, 
assegurando reserva exclusiva às pessoas negras, nos termos da legislação vigente e das 
diretrizes do CNJ; 
b)   Designar fiscal responsável para acompanhar a execução do instrumento; 
c)   Monitorar a execução das atividades previstas, zelando pelo cumprimento dos objetivos 
propostos;  
d)   Fomentar ações institucionais de apoio aos bolsistas, por meio da Escola Judicial e de 
outros setores do Tribunal; e 
e)   Divulgar as entidades partícipes como apoiadoras do Programa de Incentivo à 
Capacitação de Pessoas Negras para Ingresso na Magistratura no âmbito do Tribunal de 
Justiça do Estado do Pará; 

5.2 Compete aos demais partícipes: 

a) Disponibilizar gratuitamente o número de vagas acordado; 
b) Executar os cursos com qualidade técnica e metodológica, respeitando o cronograma,     
a carga horária e os conteúdos acordados; 
c) Disponibilizar, ao Tribunal Garantir apoio pedagógico contínuo aos bolsistas, 
facilitando sua adaptação e desempenho; 
d) Apresentar relatório final de execução e ações realizadas; e 
e) Cooperar com o Tribunal nas ações de acompanhamento, avaliação e divulgação 
institucional do Programa. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PLANO DE TRABALHO  

6.1 Para atingir o objeto pactuado e observando o disposto no art. 6º da Instrução Normativa n.º 01/2024 
do TJPA, os partícipes obrigam-se a cumprir fielmente o Plano de Trabalho, o qual passa a integrar 
este Acordo de Cooperação, independentemente de transcrição.   
 
6.2 Admitir-se-á a reformulação do Plano de Trabalho, mediante Termo Aditivo, desde que seja 
previamente aprovado pelos signatários, apreciado setor técnico competente, se cabível, e submetido 
à aprovação da autoridade superior, vedada a mudança do objeto. 
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CLÁUSULA SÉTIMA  DOS RECURSO FINANCEIROS 

Não haverá repasse de recursos no instrumento a ser celebrado, devendo cada um dos 
partícipes arcar com as despesas necessárias ao cumprimento de suas obrigaçõs com dotação 
orçamentária própria. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DAS ADESÕES 

É permitida a adesão, ao presente Acordo, de novas instituições Públicas ou Privadas com 
demandas ligadas ao objeto, por  meio de  Termo de  Adesão, a  ser celebrado  com o TJPA, como 
representante deste. 

 

CLÁUSULA NONA  DAS ALTERAÇÕES 

9.1 Sempre que houver necessidade e mediante mútuo consenso entre os partícipes as cláusulas e 
condições estabelecidas neste ACORDO poderão ser alteradas mediante celebração de termo aditivo, 
passando o mesmo a fazer parte integrada deste instrumento, com antecedência de 60 (sessenta) dias 
anteriores ao fim da vigência do acordo. 

9.2 A proposta de alteração do Acordo deverá ser apresentada para aprovação da outra PARTE, 
devidamente formalizada e justificada.  

9.3 É vedado o aditamento do presente Acordo com o intuito de alterar o seu objeto, sob pena de 
nulidade do ato e responsabilidade do agente que o praticou. 

CLÁUSULA DÉCIMA  PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

10.1 É dever das partes observar e cumprir as regras impostas pela Lei Federal nº 13.709/2018 (LGPD), 

suas alterações e regulamentações posteriores, devendo ser observadas, no tratamento de dados, no 

âmbito do TRIBUNAL, a respectiva finalidade específica, a consonância ao interesse público e a 

competência administrativa aplicável. 

10.2 - Os dados obtidos em razão deste instrumento somente poderão ser utilizados para as finalidades 

que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 

10.4 - É dever das partes orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever das partes eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 
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guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização deste Acordo de Cooperação Técnica será realizada pela Escola Judicial do 
Poder Judiciário do Estado do Pará na pessoa do servidor PAULO VICTOR RAMOS CORRÊA, 
matrícula 154733, Secretário-Geral da Escola Judicial do Poder judiciário do estado do Pará. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  DA DENUNCIA E DA RESCISÃO 

O presente Acordo de Cooperação Técnica poderá ser:    
I - Denunciado a qualquer tempo, mediante notificação com antecedência mínima de 30 (trinta) 

dias, por desistência de qualquer um dos partícipes, hipótese em que ficarão responsáveis somente 
pelas obrigações do tempo em que participaram voluntariamente do Instrumento de Parceria; e   

II - Rescindido, em decorrência de descumprimento de quaisquer das cláusulas pactuadas ou 
constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou de incorreção de informação em qualquer documento 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  DOS CASOS OMISSOS  

Os casos omissos ou não previstos neste Acordo de Cooperação serão resolvidos de comum 
acordo pelas partes. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  DA PUBLICAÇÃO 

O presente Acordo de Cooperação Técnica será publicado pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO PARÁ, no Diário Oficial do Estado, no prazo de 10 (dez) dias contados de sua 
assinatura. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  DO FORO 

15.1 Fica eleito o Foro de Belém, capital do Estado do Pará, com exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para dirimir controvérsias decorrentes da execução do presente Acordo 
de Cooperação Técnica. 

15.2. E, por estarem de acordo e compromissados, assinam este instrumento na presença de 2 (duas) 
testemunhas, que também o assinam em 2 (duas) vias, de igual teor e forma, para todos os fins legais. 
 

 
Belém, 16     de    junho    de  2025. 

 
 

 
MAURÍCIO CRISPINO GOMES 

Secretário de Administração TJPA 
 

Belém/PA, 23 de junho de 2025.Belém/PA, 27 de junho de 2025.

MAURICIO CRISPINO 
GOMES:50955713234

Assinado de forma digital por 
MAURICIO CRISPINO 
GOMES:50955713234 
Dados: 2025.07.04 14:23:17 
-03'00'
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THIEGO FERREIRA DA SILVA 
Libbre Educacional 

 
 
 

VANESSA JÉSSICA MANSUR SILVA 
Corrente Jurídica Ltda 

 
 
 

RAIMUNDA MÔNICA NONATA MANSUR SILVA 
Corrente Jurídica Ltda 

 
 
 

MARCELO COUTINHO DIAS FERREIRA FILHO 
Corrente Jurídica Ltda 

 
 
 
 
 

 
Testemunhas: 

 
Nome:   

CPF nº   

 
Nome:    

CPF nº   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

LUANA GONDIM DA SERRA 
SILVA:76161641291

Assinado de forma digital por LUANA 
GONDIM DA SERRA SILVA:76161641291 
Dados: 2025.07.07 08:57:04 -03'00'













diário oficial Nº 36.289  93Segunda-feira, 07 DE JULHO DE 2025

eNdereÇo do locador: travessa capitão assis, nº 365, apt. 09, santa 
cruz, breves/Pa, ceP. 68.800-000.
ordeNador: MarcUs viNiciUs caMPos da silveira fraNco defensor 
Público-geral do estado do Pará, em exercício.

Protocolo: 1217702

.

.

féRiAs
.

PoRtARiA Nº 672/2025-GGP-DPG, DE 02 DE JuLHo DE 2025.
o sUbdefeNsor Público-geral de gestÃo do estado do Pará, no 
uso das atribuições conferidas pelo art. 9º, § 1º, iv, da lei complementar 
n° 54, de 07 de fevereiro de 2006, no uso das atribuições que lhe foram 
delegadas pelo art. 3º, xi, da Portaria nº 36/2024/gab/dPg, de 19 de 
julho de 2024; tendo em vista o Processo administrativo eletrônico nº 
2025/2839384; resolve:
conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares ao defensor Público 
joHNY ferNaNdes giffoNi; id. funcional: 80845948/1, referente ao 
aquisitivo 2022/2023, no período de 14/07/2025 a 12/08/2025 – 30 dias.
MarcUs viNiciUs caMPos da silveira fraNco
subdefensor Público-geral de gestão do estado do Pará.

Protocolo: 1217757

.

.

outRAs MAtéRiAs
.

Ato Nº 73, DE 02 DE JuLHo DE 2025.
o defeNsor Público-geral do estado do Pará, em exercício, no uso 
das atribuições conferidas pelo art. 8º, viii, da lei complementar nº 54, 
de 07 de fevereiro de 2006; considerando o Processo administrativo ele-
trônico nº 2025/2770963, resolve:
designar tHaMMY araújo PiNto batista, sd PM rg nº 43062, id. 
Funcional nº 5944868-1, para exercer a Função Gratificada, código padrão 
fg-Nsi-01, junto ao Núcleo de segurança institucional da defensoria 
Pública do estado do Pará, a contar de 30 de abril de 2025, conforme 
Portaria nº 121/2025 – gab/cMg, de 29/04/2025 (publicada no doe nº 
36.212) que colocou a militar à disposição desta defensoria.
 MarcUs viNÍciUs caMPos da silveira fraNco
defensor Público-geral do estado do Pará, em exercício.

Protocolo: 1217697
tERMo DE cooPERAção Nº 005/2025
PRocEsso Nº 2025/2533611
Partes: defensoria Pública do estado do Pará (cNPj nº 34.639.526/0001-
38) e facUldade estácio de beléM, por intermédio de seu mantene-
dor, a orgaNizaÇÃo ParaeNse edUcacioNal e de eMPreeNdiMeNtos 
ltda, instituição de ensino superior, doravante denominado orPes, ins-
crita no cNPj sob o nº. 03.137.964/0001-74.
objeto: o presente termo de cooperação tem por objeto o trabalho em 
conjunto para desenvolver o Projeto eU Me iMPorto, viabilizando ações 
concretas, acesso as políticas públicas, criando medidas eficazes para di-
rimir as necessidades jurídico-sociais de crianças e adolescentes, que se 
encontram na guarda de suas famílias extensas, a fim de garantir o empo-
deramento e autonomia necessários para as famílias envolvidas no projeto. 
tudo isso visando o monitoramento de famílias extensas que exercem a 
guarda de criança e adolescente vítima de violação de direitos, acompa-
nhando a sua adesão aos serviços da rede de proteção e sanando eventuais 
dificuldades no exercício da guarda, de forma a garantir os direitos previs-
tos no estatuto da criança e do adolescente e proporcionar melhorias nas 
realidades vivenciadas. a parceria visa garantir às crianças e adolescentes 
do Projeto: a promoção da saúde, através de tratamento ou acompanha-
mento, a inserção em atividades de educação e saúde, dentre outras, não 
envolvendo qualquer remuneração ou transferência de recursos.
data de assinatura: 03/07/2025. durante a execução do presente acordo, 
não haverá repasse de recursos financeiros entre as partes acordantes. 
cada parte será responsável pelos custos necessários à execução do objeto 
ora acordado, ou seja, cada qual assumirá suas próprias despesas.
vigêNcia: o prazo de vigência do presente termo de cooperação será de 
05 (cinco) anos, a contar da data da assinatura do presente instrumento, 
podendo ser prorrogado, mediante Termo Aditivo firmado entre as Insti-
tuições cooperadas.
 ordenador responsável: MarcUs viNÍciUs caMPos da silveira fraN-
co, (defensor Público geral do estado do Pará, em exercício).
endereço das Partes: defensoria Pública do estado do Pará (trav. Padre 
Prudêncio nº 154, campina, belém/Pa, ceP: 66.019-080) e c facUldade 
estácio de beléM (av. governador josé Malcher nº 1148, ceP 66055-
260, belém/Pa).

Protocolo: 1217717
PoRtARiA Nº 674/2025/GGP/DPG, DE 03 DE JuLHo DE 2025.
o defeNsor Público-geral do estado do Pará, em exercício, no uso 
das atribuições conferidas pelo art. 8º, viii, da lei complementar nº 54, 
de 07 de fevereiro de 2006; considerando o Processo administrativo ele-
trônico nº 2025/2531378, resolve:
coNceder adicional de titulação, no percentual de 15% (quinze por cen-
to), incidente sobre o vencimento base, ao servidor público levY aNdré 
daMasceNo araújo, cargo analista de defensoria Pública, id funcional 
nº 5976388/2, a contar de 15 de abril de 2025, nos termos do art. 16, §3º, 
inciso i, da lei nº 8.107/2015.
MarcUs viNÍciUs caMPos da silveira fraNco
defensor Público-geral do estado do Pará, em exercício.

Protocolo: 1217539

ExtRAto DA PoRtARiA Nº 003/2025-DPE/NDDH
Procedimento administrativo Preparatório para atuação na tutela coletiva
objeto: investigar e documentar o descumprimento das obrigações do clu-
be do remo e da seel em relação à garantia de acessibilidade e o pleno 
exercício dos direitos das pessoas com deficiência, idosos e crianças nos 
jogos realizados no estádio Mangueirão - estádio estadual jornalista edgar 
Proença.
(Íntegra em: https://defensoria.pa.def.br/publicacoes)

Protocolo: 1217608

.

.

JuDiciÁRio
.

.

.

tRiBuNAL DE JustiçA
Do EstADo Do PARÁ

.

.

.

tERMo DE HoMoLoGAção
.

ADJuDicAção e HoMoLoGAção
PREGão ELEtRôNico N° 015/tJPA/2025 (90015/2025)
acolHo o julgamento apresentado pela agente de contratação, referente 
ao Pregão eletrônico Nº 015/tjPa/2025, que tem por objeto o registro 
de Preços para a contratação de empresa especializada no transporte de 
cargas conforme condições estabelecidas no termo de referência – anexo i 
deste edital. adjUdico e HoMologo a presente licitação. todas as infor-
mações a respeito do certame estão disponíveis em www.comprasgoverna-
mentais.gov.br. belém, 04/07/2025. secretaria de administração do tjPa.

Protocolo: 1217829
ADJuDicAção e HoMoLoGAção
PREGão ELEtRôNico N° 013/tJPA/2025 (90013/2025)
acolHo o julgamento apresentado pela agente de contratação, referente 
ao Pregão eletrônico Nº 013/tjPa/2025, que tem por objeto a contratação 
de empresa especializada em saneamento e prestação de serviços conti-
nuados de manutenção corretiva e preventiva nas estações de tratamento 
de Efluentes do Fórum de Salinópolis, do Fórum de Santo Antônio do Tauá 
e do centro de tecnologia e informação do tjPa. adjUdico e HoMolo-
go a presente licitação. todas as informações a respeito do certame estão 
disponíveis em www.comprasgovernamentais.gov.br. belém, 04/07/2025. 
secretaria de administração do tjPa.

Protocolo: 1217826

.

.

coNvêNio
.

ExtRAto Do AcoRDo DE cooPERAção técNicA N.º 055/2025
Partes: tribUNal de jUstiÇa do estado do Pará, cNPj n.º 
04.567.897/0001-90 e as instituições de ensino libbre edUcacioNal, 
inscrita no cNPj/Mf n.º 32.507.620/0001-08 e correNte jUrÍdica ltda 
inscrita no cNPj/Mf n.º 49.450.909/0001-30.
objeto: constitui objeto do presente acordo de cooperação técnica a 
cooperação mútua entre os partícipes para concessão de bolsas de estudo 
para pessoas negras, em cursos preparatórios para concurso da magis-
tratura, visando proporcionar acesso às pessoas negras a cursos prepa-
ratórios paraconcorrer a vagas em concursos públicos da magistratura, 
conforme Plano de trabalho elaborado pelas partes.
vigêNcia: 90 (noventa) dias, contados da data da assinatura.
recUrsos: Não haverá repasse de recursos no instrumento a ser celebra-
do, devendo cada um dos partícipes arcar com as despesas necessárias ao 
cumprimento de suas obrigaçõs com dotação orçamentária própria.
data da assiNatUra: 27/06/2025.
foro: belém/Pa
resPoNsável Pela assiNatUra: MaUrÍcio crisPiNo goMes – secre-
tário de administração do tj/Pa.

Protocolo: 1217915
ADJuDicAção e HoMoLoGAção
PREGão ELEtRôNico N° 016/tJPA/2025 (90016/2025)
acolHo o julgamento apresentado pela agente de contratação, referente 
ao Pregão eletrônico Nº 016/tjPa/2025, que tem por objeto a contratação 
de empresa especializada para prestação, sob demanda, de serviços labo-
ratoriais de análises genéticas, com a finalidade de realização de exames 
de dNa do tipo trio, duo, espólio (reconstrução genética com familiares 
vivos) e exames a partir de amostras obtidas por exumação cadavérica, 
para instrução de processos judiciais cíveis e criminais, no âmbito do Poder 
judiciário do estado do Pará, com validade jurídica, metodologia reconhe-
cida e controle da cadeia de custódia. adjUdico e HoMologo a presente 
licitação. todas as informações a respeito do certame estão disponíveis 
em www.comprasgovernamentais.gov.br. belém, 04/07/2025. secretaria 
de administração do tjPa.

Protocolo: 1218032


